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menos trinta dias úteis de antecedência face ao início da produção de 
efeitos.

3 — Até à aprovação e publicação dos despachos referidos nos pon-
tos anteriores, mantêm -se em vigor os horários de trabalho atualmente 
praticados.

310856563 

 CULTURA

Direção-Geral das Artes

Aviso n.º 12739/2017
A Direção -Geral das Artes (DGARTES) torna público, através do 

presente aviso, a abertura de concurso para a apresentação de candida-
turas no âmbito do Programa de Apoio Sustentado na área do Teatro, 
nas modalidades bienal e quadrienal, e no montante financeiro global 
disponível de € 29.670.000,00, fixado por despacho, de 20/10/2017, do 
Secretário de Estado da Cultura.

O procedimento decorre nos termos do Decreto -Lei n.º 103/2017 de 
24 de agosto (Regime de Atribuição de Apoios Financeiros do Estado 
às Artes) e da Portaria n.º 301/2017, de 16 de outubro (Regulamento 
dos Programas Apoio às Artes) e o respetivo Aviso de Abertura, com 
todas as condições aplicáveis, encontra -se disponível para consulta dos 
interessados no Balcão Artes, em https://www.dgartes.gov.pt.

20 de outubro de 2017. — A Diretora -Geral, Paula Varanda.
310863731 

 Aviso n.º 12740/2017
A Direção -Geral das Artes (DGARTES) torna público, através do 

presente aviso, a abertura de concurso para a apresentação de candi-
daturas no âmbito do Programa de Apoio Sustentado na área do Circo 
Contemporâneo e Artes de Rua, nas modalidades bienal e quadrienal, e 
no montante financeiro global disponível de € 1.075.000,00, fixado por 
despacho, de 20/10/2017, do Secretário de Estado da Cultura.

O procedimento decorre nos termos do Decreto -Lei n.º 103/2017 de 
24 de agosto (Regime de Atribuição de Apoios Financeiros do Estado 
às Artes Visuais e Performativas) e da Portaria n.º 301/2017, de 16 
de outubro (Regulamento dos Programas Apoio às Artes) e o respe-
tivo Aviso de Abertura, com todas as condições aplicáveis, encontra-
-se disponível para consulta dos interessados no Balcão Artes, em 
https://www.dgartes.gov.pt.

20 de outubro de 2017. — A Diretora -Geral, Paula Varanda.
310863115 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 189/2017

Projeto de Decisão relativo à revisão da zona especial de proteção 
(ZEP) da Quinta de Valflores, em Santa Iria de Azoia, União das 
Freguesias de Santa Iria de Azoia, São João da Talha e Bobadela, 
concelho de Loures, distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cul-
tura (SPAA — CNC) de 7 de junho de 2017, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural (DGPC) propor a Sua Excelência o Ministro 
da Cultura a revisão, de acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido 
decreto -lei, da zona especial de proteção (ZEP) da Quinta de Valflores, 
em Santa Iria de Azoia, União das Freguesias de Santa Iria de Azoia, 
São João da Talha e Bobadela, concelho de Loures, distrito de Lisboa, 
fixada pela Portaria n.º 129/99, publicada no DR, 2.ª série, n.º 35, de 
11 de fevereiro.

2 — Nos termos do artigo 46.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, restrições a fixar 
e planta com a delimitação do bem e da respetiva zona especial de 
proteção) estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes or-
ganismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt (Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/
Consultas Públicas/Ano em curso);

b) Câmara Municipal de Loures, www.cm -loures.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, Ala 
Norte, sala 5, 1349 -021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do referido 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DGPC, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

1 de agosto de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310848763 

 Anúncio n.º 190/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Ponte Românica de Vilar Maior, em 
Vilar Maior, União das Freguesias de Aldeia da Ribeira, Vilar 
Maior e Badamalos, concelho do Sabugal, distrito da Guarda, e 
à fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da 
Secção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Na-
cional de Cultura (SPAA — CNC) de 7 de junho de 2017, é intenção 
da Direção -Geral do Património Cultural propor a Sua Excelência o 
Ministro da Cultura a classificação como monumento de interesse pú-
blico (MIP) da Ponte Românica de Vilar Maior, em Vilar Maior, União 
das Freguesias de Aldeia da Ribeira, Vilar Maior e Badamalos, concelho 
do Sabugal, distrito da Guarda, e a fixação da respetiva zona especial 
de proteção (ZEP).

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, restrições a fixar 
e planta com a delimitação do bem a classificar e da respetiva zona 
especial de proteção) estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Centro. (DRCC), www.cultura-
centro.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/
Consultas Públicas/Ano em curso)

c) Câmara Municipal do Sabugal, www.cm -sabugal.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCC, Rua Olímpio Nicolau Rui Fer-
nandes, 3000 -303 Coimbra.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

5 de setembro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310852261 

 Anúncio n.º 191/2017

Abertura de novo procedimento de classificação da antiga unidade 
industrial “A Napolitana”, na Rua Maria Holstein, na Rua da 
Cozinha Económica e na Travessa Teixeira Júnior, 1, Lisboa, 
freguesia de Alcântara, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho de Sua Excelência o 
Ministro da Cultura, de 22 de agosto de 2017, exarado sobre proposta 
da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), foi determinada 
a abertura de novo procedimento de classificação da antiga unidade 
industrial “A Napolitana”, na Rua Maria Holstein, na Rua da Cozinha 
Económica e na Travessa Teixeira Júnior, 1, Lisboa, freguesia de Al-
cântara, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O referido bem está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O bem em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos) ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designa-
damente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, 
e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do bem em vias 
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de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso);

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

5 de setembro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310852212 

 Anúncio n.º 192/2017

Projeto de Decisão relativo à alteração da zona especial de proteção 
(ZEP) do Castelo de Leiria e da Capela de São Pedro, em Leiria, 
União das Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e Cortes, con-
celho e distrito de Leiria.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 9 de janeiro de 2017, que mereceu a minha 
concordância em 18 de janeiro de 2017, e no meu despacho de 12 de 
julho de 2017, é intenção da Direção -Geral do Património Cultural 
(DGPC) propor a Sua Excelência o Ministro da Cultura a alteração da 
zona especial de proteção (ZEP) do Castelo de Leiria e da Capela de 
São Pedro, em Leiria, União das Freguesias de Leiria, Pousos, Barreira 
e Cortes, concelho e distrito de Leiria, fixada pela portaria de 17 de 
maio de 1967, publicada no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 134, de 
8 de junho de 1967.

2 — Nos termos do artigo 46.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho e planta com a de-
limitação do bem e da respetiva zona especial de proteção, que inclui 
uma zona non aedificandi) estão disponíveis nas páginas eletrónicas 
dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), www.cultura-
centro.pt;

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt (Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/
Consultas Públicas/Ano em curso);

c) Câmara Municipal de Leiria, www.cm -leiria.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCC, Rua Olímpio Nicolau Rui Fer-
nandes, 3000 -303 Coimbra.

4 — Nos termos do artigo 45.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do referido 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCC, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

26 de setembro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310852245 

 Aviso n.º 12741/2017

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
1 (um) posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e 
categoria de assistente técnico, área de vigilância, receção e aten-
dimento de visitantes, bilheteira e loja para o Museu Monográfico 
de Conímbriga — Museu Nacional.
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que por despacho da Diretora -Geral do 
Património Cultural, Arq.ta Paula Araújo da Silva, de 04 de novembro 
de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente técnico do mapa de pessoal da Direção-
-Geral do Património Cultural (DGPC), para o desempenho de funções 

na área de vigilância, receção e atendimento de visitantes, bilheteira e 
loja, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de re-
crutamento na DGPC e não ter sido efetuada consulta prévia à Enti-
dade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), por ter sido temporariamente dispensada, uma vez que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

3 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP, 
conjugado com a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi solicitado 
parecer prévio ao INA que declarou a inexistência de trabalhadores 
com o perfil pretendido em situação de requalificação, atual Regime 
de Valorização Profissional.

4 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação pre-
vista no artigo 37.º da LTFP, regulamentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

5 — Local de trabalho — Museu Monográfico de Conímbriga — Mu-
seu Nacional, 3150 -220 Condeixa -a -Velha

6 — Horário de trabalho — Nos termos do Regulamento Geral de 
Horário de Trabalho da Direção -Geral do Património Cultural, aos 
trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio a visitantes, 
bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fixados horários 
de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, nomeadamente 
o respetivo horário de atendimento ao público, que incluem a prestação 
de trabalho por escalas de serviço diurno, incluindo fins de semana e 
feriados, sem prejuízo do cumprimento da duração normal de trabalho 
semanal de 35 horas, distribuídas por um período de trabalho diário 
de sete horas.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, com grau de com-
plexidade 2, de acordo com o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, nomeadamente:

a) Assegurar a receção e acolhimento de visitantes do Museu;
b) Assegurar o serviço de bilheteira e da loja da Instituição;
c) Orientar, encaminhar e prestar informações de caráter geral sobre 

o património, as coleções e espécies, bem como sobre a organização e 
funcionamento da Instituição, em ordem a estabelecer um elo de ligação 
adequado com o público;

d) Executar as tarefas de vigilância e segurança ao longo dos percur-
sos de visita, mediante a utilização dos respetivos meios audiovisuais 
e outros adequados;

e) Zelar pela integridade do património afeto ao Museu;
f) Apoiar ações de emergência da salvaguarda do património devi-

damente comprovadas.

8 — Perfil valorizado:
Conhecimento de línguas estrangeiras;
Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa;
Experiência de atendimento e contacto com público.

9 — Posicionamento remuneratório de referência — 6.ª posição re-
muneratória, nível 11 da TRU, correspondente à remuneração base de 
995,51€. Nos termos do preceituado no artigo 38.º da LTFP, a determi-
nação do posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado tem 
lugar após o termo do procedimento concursal, sendo efetuada com os 
limites e condicionalismos impostos pelo n.º 1, do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, por força da aplicação do n.º 1 do 
artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo que se encon-
tra vedada qualquer valorização remuneratória, salvo se o trabalhador 
estiver integrado em carreira diferente daquela para a qual é aberto o 
presente procedimento concursal e auferir remuneração base inferior à 
1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de assistente técnico, 
nível 5 da TRU (683,13 €).

10 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos de admissão até ao último dia do prazo de candidatura:

10.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 3 
do artigo 30.º da LTFP, incluindo os trabalhadores das administrações 
regionais e autárquicas, encontrar -se abrangido pelo Regime de Valori-
zação Profissional, aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio ou não 
sendo detentor de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, 
enquadrar -se nas situações previstas no artigo 30.º do Regulamento de 
Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de Contrato e 
de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de 
dezembro, na sua atual redação.

10.2 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a 
saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;


